AVALIAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DA 39ª SESÃO DO CSA

As organizações da sociedade civil (OSC) celebram a conclusão com sucesso da 39ª sessão do CSA, algo que demonstra que o CSA é tanto produtivo como inclusivo. Os movimentos sociais e outras OSC prepararam-se durante o Fórum Anual do MSC que se celebrou durante o fim de semana prévio à 39ª sessão do CSA e identificaram várias inquietudes e propostas que se levaram à atenção do CSA. Pensamos que a maioria delas foram levadas em conta durante as deliberaciones desta sessão, algo que consideramos como alentador. 

Com respeito aos resultados desta sessão, celebramos a adoção da primeira versão do Marco Estratégico Mundial para a Segurança Alimentar e a Nutricional (MEM). O MEM, como marco geral, converter-se-á na primeira referência mundial para a coordenação e a coerência na tomada de decisões com respeito a temas de alimentação e agricultura. O MEM constitui um passo adiante na promoção de um novo modelo de governo da alimentação, a agricultura e a nutrição construído sobre os direitos humanos e o papel central dos agricultores de pequena escala, os trabalhadores do setor agroalimentar, os pescadores artesanais, os pastores, os Povos Indígenas, os sem terra, as mulheres, os jovens, os consumidores pobres e os pobres urbanos. Levando em conta de que não se trata a soberania alimentar na versão atual do MEM, afirmamos nosso compromisso para garantir que o novo paradigma das políticas de segurança alimentar se baseem na soberania alimentar. Esperamos que os países e todos os atores apoiem a implementação do MEM em todos os níveis. Faremos uso desta importante ferramenta em nossas iniciativas e lutas a nível local, nacional e internacional.  

Acolhemos positivamente a adoção dos Termos de Referência para elaborar um conjunto amplo e inclusivo de princípios sobre investimento agrícola responsável no seio do CSA. Em particular, compraze-nos ver que muitos Estados claramente enfatizaram o papel fundamental dos produtores de alimentos de pequena escala neste processo. O investimento por/para os produtores de pequena escala é, de fato, o investimento mais importante necessário para a segurança alimentar. Ainda que apoiamos os Termos de Referência, lamentamos que não tenha uma priorização mais explícita dos produtores de alimentos de pequena escala no documento. Queremos reiterar a importância de que os Estados apoiem plenamente consultas autônomas levadas a cabo pela sociedade civil e que reconheçam que a mobilização de recursos, em particular pelos setores mais afetados pela insegurança alimentar, não é uma tarefa fácil e deve se considerar uma prioridade. Esperamos com interesse o relatório de 2013 do HLPE “Dificuldades do investimento nos pequenos agricultores” e participar no Grupo de Trabalho de Composição Aberta para construir um conjunto de princípios realmente inclusivos sobre o investimento responsável em agricultura no seio do CSA.

Sobre a mudança climática, consideramos as decisões tomadas como um primeiro passo, mas é necessário fazer bem mais para conseguir que nossos sistemas de alimentos locais, nacionais e mundiais sejam mais sustentáveis. Celebramos que o quadro de decisões reconheça os impactos nos produtores de alimentos de pequena escala, a urgência da ação para fazer frente aos impactos da mudança climática e as causas originarias, bem como o fato de que a adaptação seja a principal prioridade para os produtores de alimentos de pequena escala. Os governos reconheceram sua responsabilidade na hora de garantir que todas as suas políticas e ações sobre mudança climática estejam de acordo com o direito à alimentação e com o compromisso de erradicar a fome. Lamentavelmente, não existiu acordo em torno da necessidade de dar prioridade e aumentar o apoio aos enfoques agroecológicos, ou em torno da necessidade de um estudo do HLPE sobre recursos genéticos. Estes temas são cruciais para se conseguir a segurança alimentar. Os Estados membros do CSA deveriam debatê-los mais e passar à ação nestes assuntos chave. 

As OSC estão satisfeitas com o apoio que os governos deram à elaboração do Programa para a Ação sobre crises prolongadas. Agora é necessário aclarar o calendário e o processo contemplado para a elaboração do Programa de Ação. As OSC instam ao CSA a que assegure a colaboração com a sociedade civil, através de processos dirigidos pelas comunidades, e a proteção da liberdade de autodeterminação e soberania sobre os alimentos e os recursos naturais. Também pedimos que se fortaleçam a produção local de alimentos e a proteção social, e a elaboração de um marco normativo e de prestação de contas que oriente e dê rastreamento a todas as partes interessadas, incluídos os governos, as organizações internacionais e nacionais e o setor privado, sobre os aspectos de segurança alimentar em situação de crises prolongadas, incorporando os temas do acesso aos alimentos e os recursos naturais e a gestão dos mesmos.

Apreciamos a ênfase dada à proteção social como um direito humano universal e o importante papel do piso de proteção social na implementação deste direito. Elogiamos a liderança que demonstra o CSA ao reforçar sistemas de proteção social amplos, controlados pelos países e que tenham em conta os diferentes contextos guiados pelas normas e padres de direitos humanos, em particular em relação com a realização progressiva do direito à alimentação. Achamos que as decisões propostas com respeito à proteção social podem contribuir a fazer frente à insegurança alimentar e nutricional e a garantir a construção progressiva de níveis mais elevados de proteção social e direitos para todos. É crucial o reconhecimento de um enfoque de dupla via que ajude a fazer frente às causas originarias da vulnerabilidade. Não obstante, achamos que o rastreamento – reconhecendo as funções e responsabilidades de todas as partes interessadas – segue sendo um componente crítico para traduzir as recomendações em impactos concretos sobre a vulnerabilidade e a resiliência das comunidades. Isto pode se conseguir unicamente fazendo frente às causas originarias da pobreza e a vulnerabilidade e quando todas as pessoas, sobretudo aquelas que sofrem a vulnerabilidade, tenham a capacidade de reclamar seus direitos.

Sobre a terminologia da segurança alimentar e a nutrição, enfatizamos a necessidade de ir mais longe e de celebrar um debate político sobre os envolvimentos das discussões conceituais. Tivéssemos preferido a adoção do novo termo “segurança alimentar e nutricional” durante esta 39ª sessão. Não obstante, compraze-nos ver que o quadro de decisões reconhece que este termo reflete melhor os vínculos conceituais entre a segurança alimentar e a segurança nutricional. As OSC tivessem preferido também ver uma referência ao Direito à Alimentação no quadro de decisões. Estamos de acordo com que há que se fazer ainda mais, sobretudo com respeito ao envolvimento de políticas, e que este trabalho se finalize na próxima sessão do CSA em 2013. Seguiremos instando à Secretaria e a Mesa do CSA a que concluam este trabalho o quanto antes.

Sobre monitoramento e prestação de contas, estamos satisfeitos com as decisões tomadas em relação com o trabalho do Grupo de Trabalho de Composição Aberta sobre Monitoramento. Consideramos importante que o CSA destaque seu papel original para garantir a prestação de contas dos Estados, incluídas as agências internacionais e as empresas multinacionais, para garantir a coerência das políticas internacionais com as normas de direitos humanos. É importante que o CSA reconheça o papel da sociedade civil e do Relator Especial sobre o Direito à Alimentação no processo de monitoramento. Esperamos com interesse a elaboração e o estabelecimento de um mecanismo de monitoramento inovador no seio do CSA.

Com respeito às deficiências nas políticas e os temas emergentes, os movimentos sociais e outras OSC temos explicado com detalhes nossos temas prioritários para um debate em maior profundidade, em particular a soberania alimentar, os recursos genéticos e a agroecología. Achamos que o CSA não deveria excluir certos temas que são considerados como essenciais por muitas partes interessadas do CSA, incluída a sociedade civil. Os dois estudos que o CSA pedirá ao HLPE para 2014 – sobre pesca e desperdício de alimentos– são importantes, mas não necessariamente as principais prioridades em termos da crise mundial de alimentos. Podemos observar uma “banalização” das petições ao HLPE e pela implicação do programa futuro do CSA. É desafortunado que o CSA não reconheça o papel do Painel de Especialistas de Alto Nível (HLPE) à hora de identificar temas emergentes, inclusive se este é um dos três pilares do mandato do HLPE, tal e como se estabelece no documento de reforma do CSA. Neste contexto, as OSC expressam sua apreciação ao HLPE pelo trabalho feito até a data e por sua participação na identificação de temas emergentes no futuro.

Compraze-nos ver que se aprovasse nossa sugestão de um processo no CSA para identificar temas emergentes através do Grupo de Trabalho de Composição Aberta sobre o Programa Plurianual de Trabalho (MYPOW, por sua sigla em inglês). Decepcionou-nos que não se reconhecesse o vínculo entre as conferências regionais da FAO e este processo – apesar de que muitos governos apoiaram o enfoque crescente proposto para a identificação dos temas emergentes, também através das conferências regionais. 

Sobre o processo durante a semana do CSA, temos os seguintes comentários: houveram vários momentos tensos durante a 39ª sessão do CSA, em particular em torno do MEM e das mudança climática. A construção de consenso é uma tarefa difícil no meio de atores múltiplos do CSA e tomando como base as experiências mais recentes pedimos firmemente aos governos que atuem no espírito construtivo do CSA e que não abusem do princípio do consenso para bloquear debates sobre certos temas importantes, como a soberania alimentar. 

De igual forma, pomos em questão a forma na que se celebrou a sessão sobre coordenação global e regional e vínculos. Durante esta sessão, as OSC destacaram que o CSA não deveria se utilizar como ferramenta para dar legitimidade às iniciativas do G8/G20 que enfraqueciam os princípios de democracia, isto é, os alicerces do CSA. Iniciativas como a Nova Aliança de Segurança Alimentar e Nutricional do G8 devem se debatidos de forma real no CSA e avaliados segundo o critério de se estão ou não de acordo com as decisões e orientações do CSA. É muito desafortunado que esta sessão se organize como uma exibição, fazendo caso omisso do mandato real do CSA. Não se consultou de forma adequada ao Grupo Assessor do CSA no planejamento desta sessão, suscitando com isso inquietudes sobre a transparência do processo. No futuro, todas as partes interessadas devem poder participar na fase de planejamento de todos os pontos da ordem do dia. Ser fiéis ao mandato do CSA significa usar o CSA como um espaço para pedir às instituições relevantes que informem de seu trabalho e discutir juntos como coordenarão e convergirão melhor suas políticas. Tais sessões poderiam levar a que o CSA tomasse decisões para as que deveriam se redigir antecipadamente documentos de contexto relevantes e quadros de decisões.

Também lamentamos que tenha sido celebrada uma reunião ministerial em 16 de outubro sobre a volatilidade dos preços dos alimentos fora do marco do CSA. Essa reunião tem mostrado que a excessiva volatilidade dos preços segue sendo um tema sem resolução e que é necessário seguir debatendo para fazer frente a suas causas originais. O CSA é o lugar no que os ministros, junto com todos os participantes do CSA, deveriam discutir a volatilidade dos preços e fortalecer a convergência de políticas para lhe fazer frente. Ademais, as decisões tomadas na 37ª sessão do CSA sobre volatilidade dos preços dos alimentos, em particular aquelas relativas às reservas de alimentos, não têm sido acompanhadas de forma apropriada. Pedimos, portanto, que se integrem mais discussões sobre a volatilidade dos preços dos alimentos no programa regular do CSA e que se tomem medidas para permitir que a 40ª sessão do CSA revise a avaliação das limitações e a eficácia das reservas locais, nacionais e regionais de alimentos e que debata o rascunho de um código de conduta para as reservas de alimentos humanitárias de emergência

As OSC também expressaram suas inquietudes com respeito ao desejo de alguns governos de limitar o alcance dos temas discutidos no CSA, argumentando que são responsabilidade de outros organismos intergovernamentais. Queremos recordar aos governos que o CSA é a “principal plataforma inclusiva internacional e intergovernamental para um amplo leque de partes interessadas comprometidas em trabalhar juntas de forma coordenada”. Portanto, o CSA precisa reforçar seu trabalho de alcance e difusão a outros atores e organismos chave, que trabalham com temas relacionados com a segurança alimentar e nutricional, para informar seu trabalho e cumprir suas funções de coordenação a nível mundial” e “convergência de políticas”. Estes atores e organismos deveriam também ser convidados a participar de forma regular nas plenárias e processos entre sessões do CSA para informar de seu trabalho em relação a segurança alimentar e nutricional.

Olhando ao futuro, o CSA tem que responder com força ao desafio de sua declaração de visão, lutar por um mundo sem fome no que se realiza o direito a uma alimentação adequada. Nesse sentido, celebramos a decisão tomada de avaliar a implementação das Diretrizes sobre o Direito à Alimentação na 41ª sessão do CSA em 2014, 10 anos após a adoção das Diretrizes. 

Finalmente, reiteramos nosso compromisso com o CSA como um novo modelo de governo inclusivo da segurança alimentar e nutricional, e em particular nosso apoio à implementação, difusão e monitoramento das decisões que os governos têm tomado nesta e em outras sessões. Expressamos nosso reconhecimento e agradecimento ao Presidente do CSA, os Presidentes e Relatores dos Grupos de Trabalho e das Mesas Redondas, a Secretaria por seu incrível trabalho, os intérpretes e a todas as partes interessadas implicadas, pela exitosa conclusão desta 39ª sessão do CSA.

� Esta evaluación ha sido redactada por los coordinadores de los grupos de trabajo sobre políticas del MSC y refleja los puntos de vista predominantes de los movimientos sociales y de otras OSC que participan en el CSA a través del MSC. 





